
23930  Diário da República, 2.ª série — N.º 115 — 17 de Junho de 2009 

de recrutamento da docente, Teresa Maria Figueiredo e Silva de Sousa 
Sequeira, onde se lê «grupo110» deverá ler -se «grupo100».

8 de Maio de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
Adélia Neves Lourenço.

201898182 

 Escola Secundária de Silves

Aviso n.º 11018/2009
No uso das competências que me foram conferidas pelo Despacho 

n.º 23 106/2006, de 13 de Novembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 233, de 5 de Dezembro de 2006, e por meu despacho de 
17/10/2008, foi autorizada a rescisão do Contrato Administrativo de 
Provimento do professor do grupo 540 Inglês, Pedro Alexandre Rodri-
gues da Silva, com efeitos a 17/10/2008.

9 de Junho de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, João 
António Mourinho Vieira Gomes.

201898611 

 Despacho n.º 13916/2009

Por despacho do presidente do conselho executivo, no uso da compe-
tência delegada no n.º 1.2 do Despacho n.º 23 106/2006, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 3 de Novembro de 2006, foram 
homologados os contratos administrativos de serviço docente, referentes 
ao ano escolar de 2008 -2009, dos professores abaixo mencionados: 

Grupo Nome Início 
de funções

510 Ana Lúcia das Neves Cabrita. . . . . . . . . . . . . . 25 -9 -2008
600 Ana Maria Rodrigues A Valente de Oliveira 1 -9 -2008
510 Cátia Cristina Gonçalves Cabrita. . . . . . . . . . . 23/10/2008
550 Cecília Maria Lopes de Carvalho dos Santos 1/9/2008
500 Cirila Calé da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26/9/2008
330 Cristina Maria Martins Cardoso e Silva. . . . . . 12/9/2008
300 Denise de Araújo Estrócio . . . . . . . . . . . . . . . . 1/9/2008
410 Elisabete Maria Gameiro Francisco. . . . . . . . . 15/9/2008
540 Elsa Maria Ferreira Batalha dos Santos Silva 1/9/2008
620 Elsa Marina Valente de Sousa  . . . . . . . . . . . . . 12/9/2008
510 Florbela Mesquita de Oliveira . . . . . . . . . . . . . 30/9/2008
330 Inês Nunes Garcês Valente. . . . . . . . . . . . . . . . 1/9/2008
500 Isa Filipa Guerreiro Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . 12/9/2008
300 Isa Mónica Baixinho Vicente. . . . . . . . . . . . . . 11/9/2008
420 João Carlos Caleiro Rosado . . . . . . . . . . . . . . . 1/9/2008
550 Jorge Levi Santos Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . 1/9/2008
550 José Eduardo de Carvalho R Saianda  . . . . . . . 1/9/2008
540 Luís Carlos de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/9/2008
300 Luísa Maria Coelho de Oliveira Coruche  . . . . 14/10/2008
410 Margarida Sofia Parrana Inácio Borges Ferreira 23/10/2008
300 Maria Adelina de Jesus Mouta Osório . . . . . . . 1/9/2008
420 Maria do Carmo Martins de Sousa P Soares . . . 1/9/2008
300 Maria Teresa Campos Albuquerque. . . . . . . . . 11/9/2008
530 Marília da Conceição Rodrigues Martins  . . . . 11 -9 -2008
540 Nuno Jorge Candeias Agostinho  . . . . . . . . . . . 1 -9/2008
330 Paula Isabel Ferreira de Almeida Branco Paulo 6/11/2008
430 Paulo Manuel das Neves Santos  . . . . . . . . . . . 1/9/2008
550 Paulo Sérgio da Silva Rocha  . . . . . . . . . . . . . . 1/9/2008
540 Pedro Alexandre Correia de Sousa Raposo . . . 1/9/2008
540 Pedro Alexandre Rodrigues da Silva . . . . . . . . 1/9/2008
550 Pedro Miguel Alves Gonçalves  . . . . . . . . . . . . 1/9/2008
540 Raúl Manuel de Carvalho Costa  . . . . . . . . . . . 1/9/2008
400 Rosaria Maria Silvestre Agostinho  . . . . . . . . . 11/9/2008
520 Sónia Isabel Mateus Rodrigues  . . . . . . . . . . . . 12/9/2008

 9 de Junho de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, João 
António Mourinho Vieira Gomes.

201899487 

 Despacho n.º 13917/2009

Por despacho do Presidente do Conselho Executivo, no uso das com-
petências que lhe foram delegadas pelo despacho n.º 23106/2006 da 
DREA publicado no Diário da República, n.º 218, 2.ª série, 13 de No-

vembro de 2006, são nomeados os docentes do Quadro de Nomeação 
Definitiva desta Escola, para a carreira de Professor Titular, com efeitos 
a 20/11/2008, na sequência de concurso extraordinário, a que se refere 
30.º de Decreto -Lei n.º 104/2008, de 24 de Junho e de acordo com as 
disposições do Decreto -Lei n.º 200/2007 de 22 de Maio. 

Nome Grupo Departamento

Augusto Luís Jorge Marcelino. . . . 600 Expressões.
Maria Madalena Marques Vitória. . . 520 Matemática e Ciências 

Experimentais.

 9 de Junho de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, João 
António Mourinho Vieira Gomes.

201899681 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Secretaria-Geral

Aviso n.º 11019/2009

Procedimento concursal comum, para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de dois postos de trabalho, de categoria de 
técnico superior, da carreira técnica superior.

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, conjugada com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público que, por meu despacho de 4 de Junho de 2009, 
se encontra aberto procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento de dois postos de trabalho, previstos 
e não ocupados, do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SGMCTES), da carreira 
técnica superior.

2 — O presente procedimento concursal insere -se no âmbito do des-
congelamento excepcional de admissões para o Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior (MCTES), que mereceu despacho 
favorável do Senhor Secretário de Estado da Administração Pública 
n.º 233/2009/SEAP, de 25 de Fevereiro, sobre o qual o Senhor Ministro 
de Estado e das Finanças exarou Despacho de concordância, com o 
n.º 159/09/MEF, de 12 de Março de 2009.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo, ou na entidade cen-
tralizada para a constituição de reservas de recrutamento (ECCRC), 
nos termos da consulta efectuada à Direcção -Geral da Administração e 
do Emprego Público (DGAEP), uma vez que ainda não foram abertos 
quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º e seguintes da 
referida Portaria.

5 — Âmbito de recrutamento: Por despacho de Senhor Secretário de 
Estado da Administração Pública n.º 233/2009/SEAP, de 25 de Feve-
reiro, sobre o qual o Senhor Ministro de Estado e das Finanças exarou 
Despacho de concordância, com o n.º 159/09/MEF, de 12 de Março de 
2009, nos termos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, foi autorizado efectuar -se o recrutamento de entre pessoas 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

6 — Local de Trabalho: Secretaria -Geral do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, Palácio das Laranjeiras, Estrada das 
Laranjeiras n.º 205, 1649 -018 Lisboa.

7 — Nível habilitacional e caracterização dos postos de trabalho a 
ocupar.

7.1 — Nível Habilitacional: Licenciatura.
7.2 — Não é permitida a substituição do nível habilitacional exigido 

por formação ou experiência profissional.
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7.3 — Os postos de trabalho a ocupar inserem -se no domínio das 
competências da Direcção de Serviços de Recursos Humanos e Or-
ganizacionais, designadamente as decorrentes da alínea m) do ar-
tigo 4.º da Portaria n.º 548/2007, de 30 de Abril, que genericamente 
se caracterizam por assegurar as actividades do Ministério no âmbito 
da comunicação e relações públicas, e em concreto, no exercício das 
seguintes funções:

a) Assessoria de direcção e apoio à tomada de decisão no domínio 
do protocolo e das relações públicas em que a Secretaria -Geral ou o 
Secretário -Geral sejam chamados a participar;

b) Acções de comunicação e relações públicas;
c) Organização dos eventos promovidos pela Secretaria -Geral ou 

pelos gabinetes dos membros do Governo do MCTES;
d) Acompanhamento do processo de celebração de Acordos Comer-

ciais/Protocolos com Entidades diversas para os Serviços e Organis-
mos do Ministério, bem como para a Secretaria -Geral e gabinetes dos 
membros do Governo;

e) Prestar apoio técnico ao órgão de direcção, enquadrado em ins-
truções e procedimentos definidos relativos às áreas de atendimento e 
encaminhamento telefónico, preparação de reuniões e de documentos, 
expediente e arquivo;

f) Actualização da base de dados de contactos pessoais e institucionais 
do órgão de direcção;

g) Actualização da agenda do órgão de direcção, garantir o acom-
panhamento e preparar a documentação de suporte aos compromissos 
assumidos;

h) Elaboração de informações e tratamento de dados na área do pla-
neamento e organização;

i) Revisão de textos diversos (Português e Inglês);
j) Colaboração com as diversas unidades orgânicas da Secretaria-

-Geral, na organização e realização de tarefas;
k) Elaboração de diversos trabalhos na área da informática, utilizando, 

nomeadamente, aplicações do Microsoft Office e Sistemas de Gestão 
Documental.

8 — Requisitos de Admissão:

a) Ser detentor, até à data limite para a apresentação das candidaturas, 
dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição 
da República Portuguesa, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

b) Estar habilitado com o grau de licenciatura.

9 — Outros elementos relevantes:

a) Deter conhecimentos consolidados aliados à prática comprovada na 
área da assessoria de direcção e apoio à tomada de decisão no domínio 
do protocolo e das relações públicas.

b) Deter conhecimentos profundos sobre: conceitos de imagem, pro-
tocolo e organização de eventos; Microsoft Office, em especial Word, 
Excel, Outlook, PowerPoint, Windows e Internet.

c) Possuir capacidade para exercer funções que exigem elevado grau 
de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia; possuir capa-
cidade de análise, planeamento e organização, bem como de adaptação, 
realização e orientação para os resultados, para a melhoria contínua e 
para a excelência do desempenho.

d) Possuir formação ou experiência em empresa com certificação 
em: Sistemas de Gestão da Qualidade (NP EN ISO ISO 9000:2000 ou 
9001:2008) Sistemas de Gestão Ambiental (NP EN ISO 14001:2004); 
Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho (OHSAS 
18001:2007, NP 4397:2008); Auditorias a Sistemas de Gestão da Quali-
dade e ou de Gestão Ambiental (NP EN ISO 19011:2002); EFQM — Eu-
ropean Foundation for Quality Management; CAF — Common Asses-
sment Framework.

9.1 — Formação preferencial ao desempenho das funções:

a) Pós -licenciaturas, pós -graduações, mestrados ou doutoramentos 
nas áreas em apreço, serão valorizados.

b) Formação complementar em línguas; protocolo; relações públi-
cas; Comportamento organizacional; Processo de auto -avaliação; Sen-
sibilização em ambiente e segurança, ISO 9000:2000 e CAF — Com-
mon Assessment Framework; e ainda Certificação “Committed to 
Excellence” da EFQM — European Foundation for Quality Mana-
gement.

c) Fluência em Inglês e ou Francês;
d) Conhecimentos de Informática na óptica do utilizador, desig-

nadamente de ferramentas de tratamento e processamento de texto e 
dados.

9.2 — O candidato que junte comprovativos referentes às situações 
mencionadas no número anterior deve fazê -lo até à data limite de apre-
sentação de candidatura.

10 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

11 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis, contados a partir da data 
da publicação do presente Aviso no Diário da República.

12 — Forma de apresentação da candidatura: As candidaturas deve-
rão ser formalizadas em formulário próprio, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 89, de 8 de Maio, disponibilizado na página electrónica da 
Secretaria -Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Su-
perior (www.sec -geral.mctes.pt), podendo ser remetidas pelo correio, 
desde que registadas e com aviso de recepção, para o Palácio das 
Laranjeiras, Estrada das Laranjeiras, n.º 205, 1649 -018 Lisboa, ou 
entregues pessoalmente na mesma morada, durante o horário normal 
de expediente.

13 — No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no acto de recepção da mesma é emitido 
recibo comprovativo da data de entrada.

14 — Na apresentação da candidatura ou de documentos através de 
correio registado com aviso de recepção, atende -se à data do respectivo 
registo.

15 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electró-
nico.

16 — Os requerimentos, devem, sob pena de exclusão, ser apresen-
tados devidamente datados e assinados, e acompanhados da seguinte 
documentação:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias ou outro 
documento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cida-
dão;

c) Fotocópia do Cartão de Contribuinte;
d) Curriculum Vitae detalhado, actualizado, devidamente datado e 

assinado.

17 — Métodos de selecção:
17.1 — São métodos de selecção obrigatórios os previstos nos n.º 1 e 

2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e no artigo 6.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Fevereiro.

17.2 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, bem como do n.º 1 do artigo 7.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, será, ainda, adoptado o método 
de selecção facultativo de Entrevista Profissional de Selecção.

18 — Consoante os casos, os métodos de selecção a utilizar serão 
os seguintes:

18.1 — Avaliação curricular (AC), Entrevista de Avaliação das Com-
petências (EAC) e Entrevista Profissional de Selecção (EPS) para os 
candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, ou em situação de mobilidade especial, e que se encontrem, 
ou se tenham por último encontrado, no cumprimento ou execução da 
atribuição, competência ou actividade caracterizadoras dos postos de 
trabalho em causa:

i) Avaliação curricular — incidente sobre a qualificação e funções 
dos candidatos;

ii) Entrevista de avaliação das competências exigíveis ao exercício 
da função;

iii) Entrevista Profissional de Selecção — visa avaliar a experiência 
profissional e aspectos comportamentais evidenciados durante a interac-
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ção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

18.2 — Prova de conhecimentos (PC), Avaliação Psicológica (AP) 
e Entrevista Profissional de Selecção (EPS) para os restantes candi-
datos:

i) Prova de conhecimentos — destinada a avaliar se, e em que 
medida, os candidatos dispõem das competências técnicas necessá-
rias ao exercício da função, e incidem sobre conteúdos de natureza 
genérica e, ou, específica directamente relacionados com as exigên-
cias da função, nomeadamente o adequado conhecimento da língua 
portuguesa;

ii) Avaliação psicológica — destinada a avaliar se, e em que medida, 
os candidatos dispõem das restantes competências exigíveis ao exercício 
da função.

iii) Entrevista Profissional de Selecção — visa avaliar a experiên-
cia profissional e aspectos comportamentais evidenciados durante a 
interacção estabelecida entre o júri e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

19 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o n.º 2 do ar-
tigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Fevereiro, excepcio-
nalmente, dada a urgência na admissão de recursos humanos com 
vista à prossecução das actividades constantes dos postos de traba-
lho cujo preenchimento se pretende com o presente procedimento 
concursal, nomeadamente, no caso de o número de candidatos ao 
mesmo ser de tal modo elevado (igual ou superior a 100) que torne 
impraticável a utilização de todos os métodos de selecção acima 
mencionados, serão utilizados, unicamente, os métodos de selecção 
obrigatórios indicados nas alíneas a) dos n.os 1 e 2 do artigo 53.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ou seja, a Prova de Conhe-
cimentos e a Avaliação Curricular, consoante a situação em que se 
encontrem os candidatos, nos termos descritos no número 18 deste 
aviso, bem como, o método facultativo de Entrevista Profissional 
de Selecção.

20 — Sem prejuízo do disposto no número 19 deste Aviso, nos 
termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Fevereiro, 
por razões de celeridade, em virtude da urgência dos recrutamentos 
em causa, os métodos de selecção serão utilizados faseadamente, da 
seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório, consoante os casos descritos 
no número 18 do presente Aviso;

b) Aplicação do segundo método e do método facultativo apenas aos 
primeiros 20 candidatos aprovados no método anterior a convocar por 
tranches sucessivas, por ordem decrescente de classificação, respeitando 
a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à satisfação 
das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método ou do método facul-
tativo aos restantes candidatos, que se consideram excluídos, quando 
os candidatos aprovados nos termos das alíneas anteriores satisfaçam 
as necessidades que deram origem à publicitação do presente procedi-
mento concursal.

21 — Prova de Conhecimentos: A prova de conhecimentos, a rea-
lizar sem consulta, consistirá em duas provas escritas, com a duração 
máxima de duas horas cada, uma sobre conhecimentos de carácter 
geral e outra sobre conhecimentos relativos à área específica de re-
crutamento.

21.1 — As referidas provas são de carácter eliminatório cada uma 
de per si, sendo excluídos os candidatos que em qualquer uma delas 
obtenham classificação inferior a dez (10) valores, considerando -se como 
tal as classificações inferiores a nove e meio (9,5) valores:

a) Uma primeira, sobre conhecimentos de carácter geral, subordinado 
aos Temas de Organização e Funcionamento da Administração Pública, 
incluindo do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Re-
gime Jurídico do Ensino Superior, Sistemas de Gestão da Qualidade 
Total;

b) Uma segunda, sobre conhecimentos relativos à área específica de 
recrutamento, a incidir sobre a legislação, documentação e bibliografia 
constantes do Anexo I ao presente Aviso;

c) As questões de ambas as provas são de resposta múltipla.

21.2 — Durante a realização das provas os candidatos não podem 
comunicar entre si ou com qualquer outra pessoa estranha ao procedi-
mento, nem recorrer a qualquer tipo de documentação ou informação 
cuja utilização não tenha sido expressamente autorizada.

21.3 — A violação do disposto no número anterior implica a imediata 
exclusão dos candidatos.

21.4 — As provas de conhecimentos incidirão sobre a legislação, 
documentação e bibliografia publicadas em anexo ao presente aviso 
(Anexo I).

22 — Avaliação Curricular: A Avaliação Curricular visa analisar a 
qualificação dos candidatos, designadamente, a habilitação académica 
ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adqui-
rida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida.

23 — Entrevista Profissional de Selecção: visa avaliar a experiência 
profissional e aspectos comportamentais evidenciados durante a interac-
ção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

24 — Valoração dos métodos de selecção
24.1 — Os métodos de selecção serão valorados da seguinte 

forma:

a) Prova de conhecimentos — é valorada de acordo com a escala de 
0 a 20 valores, considerando  -se a valoração até às centésimas;

b) Avaliação psicológica — é valorada, em cada fase intermédia, 
através das menções classificativas de Apto e Não Apto e, na última 
fase do método, para os candidatos que o tenham completado, através 
dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou 
Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

c) Avaliação curricular — é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas;

d) Entrevista de avaliação de competências — é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou 
Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

e) Entrevista profissional de selecção — é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

24.2 — Os métodos de selecção indicados terão a seguinte ponde-
ração percentual:

a) Para os candidatos nas situações descritas no número 18.1. do 
presente Aviso, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro:

45  % (AC) + 25  % (EAC) + 30  % (EPS) = 100  %

b) Para os candidatos nas situações descritas no número 18.2. do 
presente Aviso, nos termos do n.º 1 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro:

45  % (PC) + 25  % (AP) + 30  % (EPS) = 100  %

c) Na situação prevista no número 19 do presente Aviso, nos termos 
do n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

70  % (AC) + 30  % (EPS) = 100  %

ou

70  % (PC) + 30  % (EPS) = 100  %

25 — Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório, sendo excluído do procedimento 
o candidato que não compareça ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguintes.
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26 — Composição do júri:
26.1 — O júri do concurso é presidido pela Licenciada Luísa Maria 

Antunes dos Santos Mendes, Chefe de Divisão do Planeamento, Avalia-
ção e Comunicação, tendo como Vogais Efectivos as Técnicas Superiores 
Elvira Paula da Silva Vitória e Filipa Andreia Carvalho da Costa Cardoso 
Rodrigues, e suplentes as Técnicas Superiores Carla Maria das Neves 
Marques e Maria Mafalda Santos de Matos.

26.2 — O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.º vogal efectivo.

27 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.° da Portaria 
n.º 83 -A/2008, de 22 de Janeiro, as actas do júri, onde constam os 
parâmetros de avaliação e respectiva ponderação da cada um dos 
métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, serão facultadas aos candidatos sempre 
que solicitadas.

28 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da SGMCTES e 
disponibilizada na sua página electrónica em www.sec -geral.mctes.pt.

29 — Os candidatos aprovados em cada método de selecção são 
convocados para a realização do método seguinte, por uma das seguintes 
formas e na ordem em que são indicadas:

a) E -mail remetido para o endereço electrónico comunicado pelo 
candidato no requerimento de candidatura apresentado no presente 
procedimento concursal.

b) Oficio registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, informando 

da afixação em local visível e público das instalações da entidade em-
pregadora pública.

30 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, pelas formas indicadas no número anterior.

31 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efectuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, 
em resultado da média aritmética ponderada das classificações quanti-
tativas obtidas em cada método de selecção.

32 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83  -A/2009, de 22 de Janeiro.

33 — A lista de ordenação final, após homologação, é publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e pú-
blico das instalações da SGMCTES e disponibilizada na sua página 
electrónica.

34 — O recrutamento efectua -se pela ordem decrescente da ordenação 
final dos candidatos colocados em situação de mobilidade especial, dos 
candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado e, esgotados estes, dos restantes candidatos.

35 — Tendo em conta o preceituado no artigo 55.º da Lei 
n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento dos trabalhadores 
recrutados, numa das posições remuneratórias da carreira correspon-
dente aos postos de trabalho a concurso, será objecto de negociação 
com a SGMCTES, imediatamente após o termo do procedimento 
concursal.

36 — Nos termos do Despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de Março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

37 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente Aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, num jornal de expansão nacional, por extracto e 
no prazo máximo de 3 dias úteis contado da mesma data, e ainda, por 
extracto a partir da data da referida publicação, na página electrónica 
da SGMCTES.

38 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento 
dos postos de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 de Junho de 2009. — O Secretário -Geral, António Raúl Capaz 
Coelho.

ANEXO I

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo;
Código dos Contratos Públicos;
Decreto -Lei n.º 214/2006, de 27 de Outubro (Orgânica do Ministério 

da Ciência Tecnologia e Ensino Superior);
Decreto -Lei n.º 150/2007, de 27 de Abril (Orgânica da Secretaria-

-Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior);
Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro (Regime Jurídico das Instituições 

de Ensino Superior);
Lei 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (Estabelece os regimes de vincu-

lação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem 
funções públicas);

Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro (Aprova o Regime do Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas);

Lei n.º 40/2006, de 25 de Agosto (Lei das precedências do Protocolo 
do Estado Português);

Decreto -Lei n.º 79/2005, de 15 de Abril (Lei Orgânica do XVII Go-
verno Constitucional);

Lei n.º 53/91, de 7 de Agosto — Heráldica Autárquica e das Pessoas 
Colectivas de Utilidade Pública Administrativa

Decreto -Lei n.º 150/87, de 30 de Março (Estabelece as regras sobre 
o uso da Bandeira Nacional);

Decreto -Lei n.º 414 -A de 1986 (Lei Orgânica das Ordens Honorí-
ficas);

Decreto Regulamentar n.º 71 -A de 1986 (Regulamento das Ordens 
Honoríficas Portuguesas)

Decreto -Lei n.º 331/80, de 28 de Agosto (Aprova e põe em execução 
o Regulamento de Continências e Honras Militares).
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